
MINI STÉRIO
PROCT'R]ADORIA DA

PÚBLIco E.EDER;AL
REPÚBLI CÀ NO PTAUÍ
DO 2" OEÍCIOGÀBINETE

TERMO DE À.TUSTÀÀ,ÍENTO DE CONDUTA

QUE ENTRE SI CETEBR,AM O

MINISTÉRIO PÚBLICO EEDERJAT, PEI,À

PROCURÀDORIA DA REPÚBLICA NO

PIAUÍ, E O CONSELHO REGIONAI. DE

EDUCÀçÃO FÍSICÀ DÀ 154 REGrÀO

CREE15/PI .

CoNSIDERAIiIDO que ao Minlsterio Público lncumbe a
defesa da ordem juridica, do regime democrático e dos

interesses sociais e individuais indisponíveis, e quê o

Ministério PúbIico tem como funÇôes instituclonais a promoçâo

do inquérito civil e da aÇão civil pública para a proteÇão do

patrimônio púb1ico e social, do meio ambiente e de ôutros
interesses difusos e coletivos. de conformidade com a

ConstituiÇão Federaf, artígos L27, caput, e 129, incisos II e

VI/ e Lei Complementar 15/93, artigo 5",'

CONSIDERjAIIDO que o art . 729, inciso II, da

ConstltuiÇão Federaf dlspõe ser função institucionaf do

Ministério Púb1ico "zel-ar pelo efetivo respeito dos Poderes

Públicos e dos servÍços de relevância púbfica aos direitos
assegurados nesta ConstituiÇão,
necessárias a sua garantia";

promovendo as /i medidas

4
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coNSIDERjANDo quê cabe ao Ministérlo Público a

expedição de recomendaÇÕes. vlsando a melhorla dos serviços de

relevância púbLlca, bem como o respeíto aos interesses.
direltos e bens cuja defesa lhe cabe promover, f.ixandô prazo

razoáveI para a adoÇão das providências cabiveis (LC 15/93,

ar:t. 6" , XX, Lei no 1 .341 /T9B / art. 5", § 6" e Reso.IuÇào

1-1 9 / 201-1 do CNMP ) ;

CONSI DERjANDO que a saúde é direito sociaf

também a saúde "é direíto de todos e dever do Estado, garantldô
mediante pofiticas sociais e econômicas que vísem à redução do

rlsco de doença e de outros agravos (...)" (art. 198, S 1' da

cFl88);

CONSIDERANDO que a atividade fisica é

reconhecida como um direito fundamental de tôdôs. conforme

estabelecido na Carta Internacional da EducaÇão Eisica, da

Atividade Eisica e do Espôrte da Organização das NaÇões Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), cuja versào
original data de 21 de novembro de 1918, in verbts:

"Art. 1 - À prática da educação física,
da atividade física e do esporte é um

direito fundamental de todos .

1.1 Tcdo ser humairi,r

I -n l.renr ,l de -cess
à acrvrdade físrca e

tem o

educaç

ao

rsrca/
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qualquer tlpo Ce discrrminação com base

en etnia, gênerÕ, orrentaÇão sexual,

língua, religiãc, convicçãc po-1tr.a ôu

opinlão, origen nacional ou soci aI,
situaçào econônrca cu qualquer oul,ra.

I"

CONSIDERiANDO que "é Iivr: -)

qraLquer tlabalho, cficic cu profts:ao,

1.2 A .I-iberdade

habilidades físicas,
bem-estar, por meio

deve ser apoiada por
todas as organizações
e à educação ,

dê desenvolver
psicológicas e de

dessas atividades,
todos os govêrnos ê

ligradas ao esporte

aten AS

1.3 Oportunidades ineJ-usivas, assistivas
e sêguras Para a participação na

educação física, na atividadê física ê

no êsporte devem ser disponibilizadas a

todos ôs sêrês humanos, êm especia.]-

crianças de idade pré-escoLar, pêssoas

idosas, pessoas com deficiência ê povos

indígenas.

EXEIC

qualificações profissionais que a

definrdc no art. 5", XIII Ca CFlBB;

\
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CONSIDERANDO a necessrdade da preservaÇã. dos

valcres ccnsaantes nas retaÇÕes de consLlIic, garanl,indc a

manurenÇãc clos di:eitos básicos do ccnsulr,icor (Lei 8018/90

Cócigo de lefesa d. Consum.idcr:) ;

art. 22, XXIV. daCONSIDERÀNDO que o

Constituição da República enfatiza a competência privativa da

União para definír as diretrizes e bases da educação nacíonal,
o que é reafizado através do MinistérÍo da Educaçào,'

CONSIDERÀNDO que a profissão de educadôr fisrco
foi regulamentada apenas em 1998, através da Lei n" 9.696/L998,

restando estabelecido em seu Art. que "O exercicio das

ativídades de EducaÇãa Fisica e a designação de Profissionaf de

Educação Fisica é prerroqativa dos profissionais regularmente
registradas nos Consefhos Reqlonais de Educação Fis1ca."

CONSIDERjANDO que a partir da publicação das

ResoluÇÕes CES/CNE n" A7/2AA2, 02/2002 e l/2A04 passou-se a

diferenciar os cursos de Bachare.Lado e Lic-^nciatura em EducaÇâo

Eisica, sendo que a atuaÇão destes últimos profissionals ficou
restrita a docência da educação básica, revogando-se o disposto
na ResofuÇão CFE no A3/81 , introduzida na vigência da

legislação anterior à L996 \Lei 9394/96 LDB);

CONSIDERÀNDO que a Unive rs:rla je

ac adecuar se às mudanças rleterminai.las pe-l.as

Al/2002, A2/20A2 e A1 /2AA4, resguardou o

d do

Piaui,
CNE no

ões

de

rcÀ No PrÀuÍ

R

raf
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todôs os egressos quê inqressaram sob o regime da ResôfuÇão CfE

a3/8't;

coNSIDERjANDo que o Ministéric da EducaÇão, pcr
m-eio da Cccl:denaÇão Geral de Orientação e CÕrLtrole, emitiu Nôt-a

Técnica 003/2010 CGOC/DESUP/SESU/MEC que faz esclarecimentcs
acerca dos cursos Ce EducaÇãc lísica nos graus de Bachareladc e

Licencratura;

CONSIDERiANDO o ârtigo 15, da

técnica, que determina que os cursos de formaÇão

para a educação básica que se encontrarem em

deverão se adaptar a esta ResoluÇão até a data de

de 2005.

CONSIDERN{DO o item 15, que concfui que os

ts.chd r e-Lado /L,c. ncr-L LÍà puderam serPlena

CONSfDERÀNDO que os lrmrres dos

oo graduadc em licenciatura e do iacnarel

citadâ nota

de pro fe s sore s

funcionamento

15 de outubro

cursos de

ofertados

conjuntamente/ de forma regular. até 75/L0/2005 sendo Iicito
afirmar que apenas os aLunos ingressantes até essa data nos

cursÕs de Educação física estavam aptos a obter a graduação de

"bacharef e licenciado em educação Eísica". A partir dessa

data, os cursôs de T.icenciatura em Educação Fisica e

bacharelado êm EducaÇão Física passaram a representar
g I adJaÇóes diferer -es.

ativldade
fisica são

categorlas

de

o

trlÇedos em funÇãc da fcrmação acaiê uas

profissionais, devendo o profissional
IROCIJII\DOPiA DÀ ÊF]PUI]T TCA NO

ciado

a(
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atuar em ramo de atividade especifico, restrito
daquele reservado aos bacharéis educadores físicos;

diverso

CONSIDERÀNDO que c.Luranl,e muir,o tempo apenas tci
ofertado no Estado do Piaui ô curso de iicencratllrâ em EducâÇaÕ

Flsica, exrstindc alta demanda de prcfissionars i-.acharéi-s para

atuaÇãc en academias êm todc o Estadô;

CONSIDERÀNDO a informação prestada pelo CREF-15

cie que ,?80 praf iss.rcnais lrcenciados são r.esponsáveis técniccs
por academias no ,{stado do Praui, sendc ,1 4 em Terêsrna;

CONSIDERANDO que ao rmpedlr: i ar-uaÇão iestes
prcfissionais licenciados, muitas reqiÕes dc Estad. do Praui
frcarram desamparaoas no oferec:nentô de ur:. se:viÇl clrrs-ceraCô
f uldamental ao ser humanc e sua sarid-o;

CONSIDERANDO a p::cpria suges:ã. do CF.EF-13 para
que cs ser-..íÇos não selam cessadcs lmediatamerte ai,é que s:lê
oportunizaio aÕs iicenciados tempc hábil para efetuar a

"conplemen--ação" d.l: curso, a frm de se i-ornal:em bacharéis errL

educaÇão fisica;

CONSIDERÀNDO que referida complementaÇào se dá

no prazo mínimo de 2 (dois) anos, conforme informado pe-lo

PROCUIiA'ORIÃ DÂ REPLIBLTCA NO P

15;

d-{
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GÀBINETE

PÚBLIco E'EDER]AI,
REPUBLICA NO PIAUI
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coNSIDERÀNDO que bca parte dos licenciaCos

eCucaÇão fisica 1á estão mar,riculados em cursôs

comp L emerLt eÇãc , faltando pouco tempÕ para ccncl,tsào,'

CONSIDER)ANDO que em 20 de fevereiro de 2420 o

CREE15 f .irmou o Termo De Compromisso de Ajustamento dê Conduta

n' 03/202a perante o Mínistérío Púbfico dô Estado do Piauí -
l4P /PI , estal:relecendo ô prazo de dois anos para que os

ficenciados pudessem fazer a complementação das

disciplinas,/curso para Bacharelado em EducaÇão Física, podendo

exêrcer ativrdades em academias, sem que sofressem qualquer

autuação e/ou fiscalização por parte do Conselho Regional de

EducaÇão Eisica;

CONSIDERÀNDO que o referido TAC firmado perantê
a l[P/PI , mesmo prorrôqado pôr mais 2 (dois) anos devido a

pandemia de COVTD-19, não foi suficíente para que os

profisslonais licenciados pudessem efetivar a complementaÇào,

haja vista a dificuldade de ofertas de cursos no ínterior e

ausência de oferta do curso de bacharelado em instituiçÕes
públlcas, as quais passaram a oferecer tal curso
recentemente (UFPI a partir de 2023, conforme informado pelo
Departamento de EducaÇão fisica da UEPI em audlência), tendo os

profissionais que arcar com custos efevados em instituiÇÕes
privadas para efetuar ta1 ccr,plementaÇãÕ;

CONSIDERANDO a at r ibul ção

frscalizar: c exerciciô prcfrssrcnal

em

de

Reqronars de

abrangência, adotando providências indispensáve
em

a



MINI STERIO
PROCI'RJADORIÀ DÀ
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dos

TV.

ob_t etrvos institucronars, ncs

do astatJ.c Cc Ccnseihc Federal
termôs do artigo 6", rncaso

de Educação Física;

CoNSIDERÀNDO __rá 1â t- q . vê ( .o ..

atividade de educação fÍsica somente poclerá ser reallzaCc pc:
profissrona i com .regrstrc nc CônsêlhÕ Reqr ana I Ce ECuca?ào

Eísica. detentcres de dipioma Õbtidô em curso de ECu.aÇàô

l'1sica, oficralmente a-rtorizado ou reconhecrcio.

CONSIDERjANDO que o Supericr T:ibunal Ce ,rust-Ça,
scb a sisteÍ.átrca ilos :ecur:sos rer)etrtrvos, art. 513 a, nc

-:lgamento do REsp :361900/SP, seci.nenl,ou .,. erl-endrtlen--: de oue

o profissional que tea TicenciatuÍa em educação f ísíc.a está
restrito à atuação na educação básica, sendo wedada a atuaçào

em áreas destínadas aos qae concTuíram o curso de bacharelado;

CONS IDERANDO, pcr f.Lm, a necessiCade je fazer a

pcnceraÇãc Cos prrncipios e valci:es albergados pelas norras
acima mencicnac1as (le ga.l idade, saúile, trabaLho e educação),

ccnfcrme enslnamenLcs do teóricc Robert Àlex..,

o CoNSELHO REGIONAL DE EDUCÀçÀO FÍSrCÀ DÀ 15â

REGIÃO - CREF1s/PI, pessoa juridica de dire.ito público interno
inscrita no CNPJ sob o no 23 .5A4.72'l /OOOL-O9, com sede na Rua:

Prineiro de maro/ 2A24 Marquês - CEP: 6,4.AA2

:erêsinâ,/Piaui / represcntado neste ato pelc seu pr
DANYS MARQUE S !,ÍArA QUEIROZ, CpF n" 226.21 2. 354-2,i,
denominado COMPROMISSARIO, assume o COMPROMISSO, no

I ALEXY. Robert. l eoria de los Derechos Fundamenrales. Madri: Centro de t-.stildios
I

10
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arr,. 5", §6", da Ler na 1.341,/85, perante . MrNrsTERfo PUBLICo

FEDERÀL. nes:e ato l:Êpresentaio pelo Pro:urad:r Ca R=pública,
KELSTON PINHEIRO LAGES. nôs aul..cs .ria \.t-lcia dc Eato n'
l. z-1. LrLrl . AIA l9i / 2;:24-41, .omprometendo-sc o :

CLÁUSULÀ I Os nrcfissrcnais formados eri,

Licencraturà Pleria em EducaÇão F'ísrca r-a rãa o prazo dê dois

ê!9§ para fazer a complementaÇâo das disciplrnas /curso para

Bachare.Iado em EducaÇão Fisica, tendo como ma.rco inicia.I a data

da presente assinâtur:a do Termo de Ajustamento de Conduta;.

CLAUSULÀ IT Durante o período aclma

estipuLado, o profissional Licenciado em Educação EÍsica poderá

exe.rcêr normaLmente suas atlvidades j unto ao mercadô de

academias no Estado do Piaui. sem sofrer qualquer autuação e,/ou

fiscalização por parte do Conselho Regional de Educação Fisica
no que se refere especlficamente ao tratado neste Termo de

Ajustamento de Conduta;

CLÀUSULA III - O benefícic firmado n.ste tÀC se

restringê apenas aos profissionars com atuaÇão :ro ânJ::to das

academias;

cl.ÀusuI.lA rv -
graduados em Licenciatura em

em EducaÇão êstão aptos a

Profissionais, nos termos da

entretanto e em relaÇão aos

Legitimamente preconizado nas

Passado o prazo estipulado, ÔS

.Ihô

S

S

o

a

primeiros, à atua

serem ínscritos nos

Lei n. 9 .696 / 98 , com I

ResoluÇÕes do CNE. Enqu to que

OS

PiICCURÃDORIÀ DÀ 9

q
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atuaÇão do graduado em ficenciatura em Educação física peLa

própria duraÇão do curso, reduzida em relação ao bacharefado -
tem que estar. adstrita à habifit.aÇão adqulrida no curso, nào

pôdendo, obviamente/ ter a mesma abrangência do Bacharel.

cLÁUsULÀ v - o descumprimento das obrigaçÕes
pactuadas em cada c1áusu.La de cunho obrigacional do presente

Termo sujêitará o COMPROMTSSÁRTO ao pagamênto de mufta no vafor
de R$ 1.000,00 (um mlI reais) por obrigação descumprida e por

dia de descumprimento.

PÀRÁcRÀFo Úurco - A muLta ora pactuada não é

substitutiva das obr.igaçôes não pecuniárias, âs quais
remanescem mesmo após ô seu pagamento/ e incidirá a cada novo

descumprímentô dô presente Termo de Ajuste de Conduta.

CIÁUSULA VI - fica eleito o foro da SeÇàô

Judiciáría do Piauí para dirimir quaisquer questÕes oriundas da

implemêntaÇão do presente Termo, bem assim de sua execuÇãô.

CLÀUSULA VII - O presente carprcml ss. passa a

assinatura ê terá vigência e eficácia
C1áusu1a T, podendo ser f iscal.izado

Eederal ou qua.Lquer outro órgão por.

vrEol:ar a pa11,ir da sua

pelo tempc êstipulad. na

pe-o Mrnrs rério Públrcc
esl'e autorrzado,

CI,ÀUSULÀ VIII
ar-r r ,i -: rr .-r 1rr-l

Este Termo de

aÇão j udicial
Aj us de

0
I
q

Conduta não p por
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tercei:.os nc exerclcic iie seus drrertos, nan outr:as rriciativas
Co Ministério Públrco Eede-ral.

CLÀUSULA IV
::e con he cem para os devidcs
Aj Lstamentc de Ccndutas está
partes e por assin consenti r:em,

02 (duas) vras de igual :eor e

Os siqnetárros dec-Laram e

fins que . presente TÊrnc Ce

senr ri,moo n n-?n-o ors
celebram este Termo/ que contém

| '. -o.'a

Teresina,/PI. 19 de fevereiro de 2A24

CONSELHO REGIONÀI

PINHEIRO
DÀ REPUBIJI

E'ISICÀ DÀ1
MÀRQUES MAIÀ

PR.ESIDENTE
QTIEIROZ

5 /PÍ

11DROCi,I"ADORTA DA


